
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1979391 - DF (2021/0283586-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB SOC ECO 

MISTA DF
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : LUCAS AIRES BENTO GRAF - DF013246
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. GRATIFICAÇÃO POR 
SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA (GSLU). INCORPORAÇÃO. NORMATIVA 
DISTRITAL. SÚMULA 280/STF.
1. O Agravo Interno não procede, pois todas as razões veiculadas já foram devidamente 
avaliadas e refutadas.
2. A premissa lógico-jurídica do Tribunal de origem (fls. 216-217, e-STJ) é a natureza 
permanente da aludida gratificação em razão do conteúdo da legislação distrital específica, o que 
é inviável de se averiguar ante a Súmula 280/STF.
3. Evidencia-se o óbice quando a parte Recorrente, para defender a inexistência de incorporação 
da GSLU, elenca todo um histórico da normativa distrital – como a superveniência das Leis 
342/1992 e 6.129/2018, bem como julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada 
no TJDFT questionando o mesmo tema. Aplicável, por analogia, a Súmula 280/STF. Precedentes 
do STJ.
4. Outrossim, ainda que tal obstáculo fosse vencido, conforme entendimento majoritário e 
pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou adicionais que possuam natureza remuneratória 
pertencem à base de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como, por exemplo, 
salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço constitucional 
de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade, de 
transferência e outros. Precedentes do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 30 de maio de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.979.391 - DF 
(2021/0283586-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB SOC ECO 

MISTA DF 
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ  - DF034163 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : LUCAS AIRES BENTO GRAF  - DF013246 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu do Agravo para não 

conhecer do seu Recurso Especial (fls. 345-351, e-STJ).

A parte requer a reforma da decisão anterior (fls. 355-369, e-STJ). 

Contrarrazões presentes (fls. 373-383, e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA (GSLU). 
INCORPORAÇÃO. NORMATIVA DISTRITAL. SÚMULA 280/STF. 
1. O Agravo Interno não procede, pois todas as razões veiculadas já foram 
devidamente avaliadas e refutadas.
2. A premissa lógico-jurídica do Tribunal de origem (fls. 216-217, e-STJ) é a 
natureza permanente da aludida gratificação em razão do conteúdo da legislação 
distrital específica, o que é inviável de se averiguar ante a Súmula 280/STF.
3. Evidencia-se o óbice quando a parte Recorrente, para defender a inexistência 
de incorporação da GSLU, elenca todo um histórico da normativa distrital – 
como a superveniência das Leis 342/1992 e 6.129/2018, bem como julgamento 
de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada no TJDFT questionando o 
mesmo tema. Aplicável, por analogia, a Súmula 280/STF. Precedentes do STJ.
4. Outrossim, ainda que tal obstáculo fosse vencido, conforme entendimento 
majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou adicionais que 
possuam natureza remuneratória pertencem à base de cálculo referente à 
contribuição previdenciária, tais como, por exemplo, salário-maternidade, férias 
gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço constitucional de férias, 
aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de insalubridade, de 
periculosidade, de transferência e outros. Precedentes do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos retornaram ao Gabinete em 5.5.2022.

O Agravo Interno não procede, pois todas as razões veiculadas já foram 

devidamente avaliadas e refutadas.

O Tribunal assim julgou (fls. 216-217, e-STJ, grifou-se):

A Lei Distrital 6.129/2018 extinguiu a GSLU, conforme art. 
6º, mas determinou no art. 8º que nenhuma redução de proventos pode 
resultar da aplicação da lei: (...)

Extrai-se dos dispositivos em destaque que houve incorporação 
da gratificação à remuneração dos substituídos pelo Apelante, pois, uma 
vez que ocorreu a extinção da GSLU sem redução de remuneração ou 
proventos, a conclusão que exsurge é a de incorporação da gratificação.

Corrobora com tal conclusão o §1º do art. 74 da LC 840/2011, 
segundo o qual as gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento, 
nos casos e nas condições indicados em lei. Assim, se há extinção de 
gratificação sem redução da remuneração ou provento, houve a incorporação.

Desse modo, fica constatada a natureza permanente da 
GSLU.

Sobre os descontos a título de contribuição previdenciária, a Lei 
10.887/2004 estabelece no §1º do art. 4º que se entende como base de 
contribuição o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei. Este, consoante se interpreta da Lei 
6.129/2018, é o caso da GSLU.

Logo, diante do caráter permanente da GSLU, que era paga 
até aos servidores inativos (...) e sua extinção não acarretou a redução de 
remuneração, é legal a incidência de contribuição previdenciária.

A premissa lógico-jurídica do Tribunal de origem é a natureza 

permanente da aludida gratificação em razão do conteúdo da legislação distrital 

específica, o que é inviável de se averiguar ante a Súmula 280/STF.

Evidencia-se o óbice quando a parte Recorrente, para defender a 

inexistência de incorporação da GSLU, elenca todo um histórico da normativa 

distrital – como a superveniência das Leis 342/1992 e 6.129/2018, bem como 

julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada no TJDFT 

questionando o mesmo tema.

Assim, é aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 280/STF, segundo 
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Superior Tribunal de Justiça

o qual por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário, ensejando o não 

conhecimento do Recurso Especial.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E EM 
NORMA LOCAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS NA ORIGEM. 
MULTA MANTIDA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 98 DO STJ.

(...) 
2. A questão controvertida demandaria, necessariamente, a 

análise de normas estatuais (Lei n. 6.628/1989 e n. 712/1993, bem como do 
art. 129 da Constituição do Estado de São Paulo).

3. Também não é possível, "em sede de Recurso Especial, 
analisar a violação do art. 485, V do CPC/1973, quando a Rescisória demanda a 
análise de lei local, atraindo a incidência da Súmula 280/STF" (AgInt AREsp 
179.237/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
23/6/2017).

4. Não demonstrado o notório propósito de prequestionamento, 
inaplicável ao caso o enunciado da Súmula 98 do STJ. Logo, inafastável a 
aplicação da multa pelo Tribunal de origem na forma do disposto no art. 1.026, 
§ 2°, do CPC/2015.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1564359/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/10/2020)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO. SÚMULA N. 280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM 
FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Expressamente enfrentada na origem a regularidade do 
procedimento que desenquadrou a agravante do Regime Simples Paulista, ainda 
que com fundamento legal diverso do pretendido pela parte, não se pode falar 
em negativa de prestação jurisdicional.

2. A despeito de a parte ter apontado dispositivo de lei 
federal como violado em suas razões recursais, a validade do procedimento 
foi verificada na origem à luz da Lei Estadual n. 10.086/98. Assim, 
analisada a controvérsia sob a ótica de norma local, não pode haver 
reexame nessa seara recursal a teor da Súmula n. 280/STF.

3. Na realidade, o que se pleiteia é a verificação da validade das 
disposições da legislação paulista frente ao dispositivo de lei federal (art. 6º da 
LC n. 105/01), matéria compreendida na competência constitucional do 
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Superior Tribunal de Justiça

Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF/88).
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.573.512/SP, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27.04.2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. (...) O TRIBUNAL 
DE ORIGEM RESOLVEU A QUESTÃO DA SOLIDARIEDADE A 
PARTIR DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO LOCAL, QUAL SEJA, DO 
ART. 2º DA LEI ESTADUAL 8.115/1985. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DO BANCO GMAC S.A. 
DESPROVIDO.

(...) 2. Observa-se que o Tribunal de origem resolveu a 
questão da solidariedade a partir da aplicação da legislação local, qual seja, 
do art. 2º. da Lei Estadual 8.115/1985, motivo pelo qual o conhecimento do 
Apelo Nobre esbarra no óbice da Súmula 280/STF. Precedentes: AgRg no 
AREsp 564.799/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 1.9.2015; 
AgRg no AREsp 50.688/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
2.5.2012; DJe 25.9.2012, AgRg no AREsp 106.355/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 22.3.2012, e AgRg no REsp. 939.776/DF, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 1.7.2009.

3. Agravo Regimental do BANCO GMAC S.A. desprovido. 
(AgRg no AREsp 668.477/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 31.08.2017)

Outrossim, ainda que tal obstáculo fosse vencido, conforme 

entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou 

adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à base de cálculo 

referente à contribuição previdenciária, tais como, por exemplo, 

salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço 

constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de 

insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros.

Observem-se os precedentes, com grifos acrescidos:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

(...) IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de 
que incide contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: 
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno. Nesse sentido também: AgInt no REsp n. 
1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

HB544 

AREsp 1979391 Petição : 210153/2022 C5421645510742900<50:1@ C065119548380032605416@
 2021/0283586-4 Documento Página  5 de 10 

Documento eletrônico VDA32544031 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 23/05/2022 14:53:54
Código de Controle do Documento: 4808C9B0-B38C-4413-ABC0-812614210F0B



Superior Tribunal de Justiça

8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.

V - A discussão acerca da incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre o salário pago no mês de férias usufruídas está 
abrangida pelo julgamento da Suprema Corte no RE n. 565.160 (Tema n. 20, 
regime da repercussão geral) e, conforme a tese firmada no leading case, há 
incidência do referido tributo.

VI - Também é pacífico o entendimento do STJ quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre: repouso semanal 
remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado), Precedentes: REsp n. 
1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.693.428/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 11/5/2018; AgInt no 
REsp n. 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, Dje 17/8/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.572.102/PR, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp n. 
1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; REsp 
n. 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 
29/2/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/6/2014.

VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados 
médicos em geral", porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial 
em relação à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença 
não pode ser ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em 
razão de falta abonada. Precedente: AgRg no REsp n. 1.476.604/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; REsp n. 
1.770.503/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/10/2018, DJe 19/11/2018.

VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos 
Especiais n. 1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin 
(DJe 5/12/2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro 
Campbell Marques (DJe 18/3/2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto 
no art. 543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre 
os adicionais noturno e de periculosidade, sobre os salários maternidade e 
paternidade e sobre as horas-extras. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .

IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio 
gozado, a jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a tal título, cujo período 
é computado, para todos os efeitos legais, como tempo de serviço, integrando, 
pois, o salário-de-contribuição.

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros 
(sistema "S" - SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade 
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Superior Tribunal de Justiça

de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 
11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime 
Geral de Previdência Social"), "devem seguir a mesma sistemática que estas, não 
incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal de 
Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso prévio 
indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019.

XI - O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha 
valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o 
trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 
17/12/2018.

XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante 
interpretação do art. 28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos 
empregados, referentes ao "convênio de saúde", não se enquadram nos 
pressupostos exigidos para se caracterizar como verba de natureza 
remuneratória.

XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp n. 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o 
qual "o auxílio-creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o 
salário de contribuição para a Previdência. Inteligência do enunciado n. 310 da 
Súmula do STJ".

XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida 
contratado pelo empregador em favor de um grupo de empregados, sem que 
haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui 
no conceito de salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. 
Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal pagamento em 
acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não 
individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
29/4/2010; AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.

XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que não incide contribuição previdenciária, a cargo do 
empregador, sobre as verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas não 
gozadas, auxílio-creche e convênio saúde. Precedentes: REsp n. 1.620.058/RS, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp n. 1.545.369/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
24/2/2016. AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017.

XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre 
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Superior Tribunal de Justiça

abono-assiduidade, folgas não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa 
incentivada, dada a natureza indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ. 
(REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.) XVII - É firme, no Superior Tribunal de 
Justiça, o entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre 
abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia." (AgRg 
no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 1.560.219/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
10/2/2016.

XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao 
agravo interno, para dar parcial provimento ao recurso especial para o fim de 
reformar o acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas de: adicional de transferência; remuneração das 
férias usufruídas; salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, 
adicional de periculosidade e adicional noturno; salário pago no mês de férias 
usufruídas; repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias 
gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados 
médicos em geral; sobre as horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da 
fundamentação.  (AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 26.3.2019)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
SAT/RAT. MESMA SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. PRECEDENTES.

1. Esta Corte no julgamento do REsp. 1.230.957/RS, sob o rito 
dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu que 
não incide contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado.

2. As contribuições destinadas a terceiros (sistema S e outros), 
em razão da identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias 
(vide art. 3º, §2º, da Lei 11.457/2007 - remuneração paga, devida ou creditada a 
segurados do Regime Geral de Previdência Social), devem seguir a mesma 
sistemática destas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas por 
este Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório, vale dizer: 
auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda 
Turma, Dje 26/03/2019; AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2019.

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1.823.187/RS, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.10.2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS; SALÁRIO-MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; 
ADICIONAL NOTURNO; ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; 
INSALUBRIDADE; TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. 
PRECEDENTES.

(...) 4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal 
expressa que exclua as verbas relativas a férias gozadas, terço 
constitucional de férias, aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de 
auxílio doença/acidente, salário-maternidade, adicional de horas extras, 
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de 
transferência, adicional noturno e respectivos reflexos, atestados médicos, 
ajuda de custo, bônus e prêmios pagos, não há como afastá-las da base de 
cálculo das Contribuições ao FGTS. Precedentes: AgRg no REsp 
1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18/4/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 10/11/2015; (REsp 1.643.660/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AgInt no REsp 
1.476.201/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
20/09/2016.5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.604.307/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10.04.2018)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAL NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE 
PERICULOSIDADE. GORJETAS, PRÊMIOS, ABONOS, AJUDAS DE 
CUSTO, DIÁRIAS DE VIAGEM E COMISSÕES E QUAISQUER 
OUTRAS PARCELAS PAGAS HABITUALMENTE. INCIDÊNCIA.

1. A orientação do STJ é de que integram o conceito de 
remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária, os 
adicionais de horas-extras, noturno, de insalubridade e de periculosidade 
pagos pelo empregador.

2. O STJ tem jurisprudência consolidada no sentido de que, "a 
gorjeta, compulsória ou inserida na nota de serviço, tem natureza salarial. Em 
consequência, há de ser incluída no cálculo de vantagens trabalhistas e deve 
sofrer a incidência de, apenas, tributos e contribuições que incidem sobre o 
salário" (REsp 399.596/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
5.5.2004).

3. No tocante aos prêmios, abonos e comissões e quaisquer 
outras parcelas pagas habitualmente, na linha da jurisprudência do STJ, 
configurado o caráter permanente ou a habitualidade da verba recebida, 
bem como a natureza remuneratória da rubrica, incide contribuição 
previdenciária sobre as referidas verbas.

4. Finalmente, a jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido 
de que a ajuda de custo quando paga habitualmente e em pecúnia sofre a 
incidência da contribuição previdenciária, e também sofre o o valor de diárias 
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Superior Tribunal de Justiça

para viagens que excedam a cinquenta por cento da remuneração mensal.
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp. 941.736/DF, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.11.2016)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Ajuizar recurso protelatório ensejará o reconhecimento de litigância de 

má-fé e aplicação das multas previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.979.391 / DF
Número Registro: 2021/0283586-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07023217720198070018

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB SOC ECO MISTA DF
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUCAS AIRES BENTO GRAF - DF013246

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB SOC ECO MISTA DF
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : LUCAS AIRES BENTO GRAF - DF013246

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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